
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

ASCURRA/SC – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

A/C PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

 

Edital de Concorrência n. 009/2022 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, SINALIZAÇÃO, TERRAPLENAGEM, DRENAGEM E OBRAS DE 
ARTE CORRENTE, OBRAS COMPLEMENTARES E OBRAS DE CONTENÇÃO DA RUA INDAIAL (TRECHO 
II), VISANDO A LIGAÇÃO VIÁRIA ENTRE OS MUNICÍPIOS DE ASCURRA E INDAIAL, EM UM TOTAL 
DE 4.487,00 METROS DE EXTENSÃO. 

 

ENGEPLAN TERRAPLENAGEM, SANEAMENTO E URBANISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n. 83.897.504/0001-83, com endereço na Rod. BR 101, Km 208-0, Sentido Norte, 

Praia Comprida, CEP: 88103-480, São José/SC, adm@engeplanltda.com.br, vem, devidamente 

representada, apresentar IMPUGNAÇÃO contra itens editalícios da licitação em epígrafe, o que faz com 

fundamento no art. 41, § 2º, da Lei 8.666/93 e no item 9 do instrumento convocatório1, nos seguintes termos. 

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS E TEMPESTIVIDADE DESTA IMPUGNAÇÃO 

1. Trata-se de procedimento licitatório deflagrado objetivando a contratação de empresa para 

pavimentação asfáltica, sinalização, terraplenagem, drenagem e obras de arte corrente, obras 

complementares e obras de contenção da rua indaial (trecho II), visando a ligação viária entre os 

municípios de ascurra e indaial, em um total de 4.487,00 metros de extensão, com o fornecimento de todo 

material, equipamentos e mão de obra necessária, conforme memorial descritivo, quantitativo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro, BDI e projetos, dentre outros anexos do edital de 

concorrência n. 9/2022. A modalidade da licitação eleita é a CONCORRÊNCIA PÚBLICA e o tipo da licitação 

é o MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 

2. A realização da entrega dos envelopes está designada para o dia 11 de abril de 2022, das 

8 às 9hrs, que ocorrerá na Prefeitura de Ascurra, no Departamento de Compras e Licitações, nos termos do 

preâmbulo do edital.  

 
1 9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS  
9.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica 
poderá impugnar o ato convocatório da presente Concorrência, aplicando-se as disposições contidas na lei 8.666/93.  
9.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação será de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas. 
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3. A peticionante retirou o edital na qualidade de licitante. Assim, nos termos do art. 41, § 2º, 

da Lei 8.666/93, é tempestiva esta impugnação, porquanto protocolada até o 2º dia útil anterior à data fixada 

para recebimento das propostas (i.e., até 07/04/2022), razão pela qual deve ser conhecida.  

4. Destaque-se, oportunamente, que a presente impugnação deve ser analisada levando-se em 

consideração que seu objetivo principal é contribuir para o aperfeiçoamento dos termos do edital, 

adequando-o à legislação e às melhores práticas preconizadas pela jurisprudência especializada do Tribunal 

de Contas da União, que se aplica aos Municípios por força da sua súmula 222, in verbis: “as Decisões do 

Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe 

privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

5. Conforme se passa a demonstrar, os itens editalícios adiante identificados devem ser 

revistos a fim de harmonizar as regras do certame às melhores práticas, bem como aos princípios 

constitucionais e infraconstitucionais que regem as licitações públicas. 

II. IMPUGNAÇÃO AO PRAZO PARA APLICAÇÃO DO REAJUSTE ANUAL 

6. O edital, no seu item 13.2, prevê que o reajuste de preços será realizado “após 12 meses da 

data limite para a apresentação da proposta”: 

 

7. O Anexo I – Termo de Referência traz disposição idêntica, no seu item 4.2. Igualmente o 

faz a cláusula quarta (4.2) do Anexo IV do edital – minuta de contrato. 

8. Considerando o atual cenário econômico-financeiro do nosso país com elevada volatilidade 

da inflação acarretando aumentos fora do normal dos insumos, materiais, mão de obra e serviços aplicados 

na obra em questão e considerando que a data base do orçamento desta obra é outubro de 2021, ou seja, já 
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com seis meses de defasagem de preços para a data da licitação, conforme demonstrado e comprovado 

adiante, entendemos que para minimizar o problema da defasagem dos preços licitados seria mais adequado 

utilizar a data base do orçamento (outubro/2021) para computar o início da contagem do prazo de 12 meses 

para aplicação do reajuste anual ao invés da data da proposta. 

9. Como sabido, o reajuste não implica nenhum incremento de ganho à contratada, objetiva 

tão só o reestabelecimento das condições efetivas da proposta. Além disso, o reajustamento se afigura, 

também, como medida assecuratória do interesse da própria Administração Pública, conforme leciona 

Marcel Justen Filho2, in verbis: 

O reajuste de preços se configura, então, como uma solução destinada a assegurar 
não apenas os interesses das licitantes, mas também da própria Administração. A 
ausência de reajuste acarretaria ou propostas destituídas de consistência ou a inclusão de 
custos financeiros nas propostas – o que produziria ou a seleção de proposta inexequível 
ou a distorção da competição. (grifou-se) 

10. A legislação prevê que o reajuste do preço será obrigatório nos contratos em que seja parte 

órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, em periodicidade anual contada a partir da apresentação da proposta ou do orçamento, 

conforme impõe o art. 3º, §1º, da Lei 10.192/2001.  

11. A jurisprudência especializada do Tribunal de Contas da União – TCU, que se aplica ao 

este Município por força da já citada súmula 222, reconhece a “data da apresentação da proposta ou 

orçamento” como marco inicial do período de cálculo da anualidade do reajuste: 

Embora a Administração possa adotar, discricionariamente, dois marcos iniciais distintos 
para efeito de reajustamento dos contratos de obras públicas, (i) a data limite para 
apresentação das propostas ou (ii) a data do orçamento estimativo da licitação (art. 
40, inciso XI, da Lei 8.666/1993 e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/2001) , o segundo critério 
é o mais adequado, pois reduz os problemas advindos de orçamentos desatualizados 
em virtude do transcurso de vários meses entre a data-base da estimativa de custos 
e a data de abertura das propostas. Acórdão 2265/2020-Plenário | Relator: BENJAMIN 
ZYMLER ÁREA: Contrato Administrativo | TEMA: Reajuste | SUBTEMA: Prazo  

12. No mesmo sentido, a Lei n. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos) estipulou que os contratos devem ser reajustados tomando-se como premissa a data do 

orçamento estimado, não a data da proposta, veja:   

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
(...)  
§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

 
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora Dialética, 2010, p. 558. 

3 de 62



 

 

orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 
em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
 

13. Portanto, impõe-se o acolhimento desta impugnação a fim de ajustar as disposições 

editalícias ao entendimento que prevê o reajustamento do preço vinculado à data base do orçamento, isto 

é, outubro/2021. 

III. NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE ANUAL  

14.  Igualmente, o Edital (item 13.2); Anexo I – Termo de Referência (item 4.2) e cláusula 

quarta do Anexo IV do edital, determinam que os preços serão reajustados pelo INCC – Índice Nacional de 

Custos da Construção.  

15. Contudo, como sabido, o reajustamento com base no índice INCC não reflete a realidade 

das obras rodoviárias, porque não reflete os custos do referido setor. O INCC é aplicado para fins de 

construção civil de casas, prédios e afins. Os índices que melhor refletem a realidade de obras rodoviárias 

são os publicados pelo DNIT com apoio da FGV. 

16. Nesse sentido, a jurisprudência especializada do Tribunal de Contas da União – TCU, 

determina que a aplicação de índice de preço, dentro do possível, deve refletir os custos setoriais, in verbis: 

A diferença entre repactuação e reajuste é que este é automático e realizado 
periodicamente, mediante aplicação de índice de preço que, dentro do possível, deve 
refletir os custos setoriais. Enquanto que naquela, de periodicidade anual, não há 
automatismo, pois é necessário demonstrar a variação dos custos do serviço. Para que 
ocorra a repactuação, com base na variação dos custos do serviço contratado, deve ser 
observado o prazo mínimo de um ano, mediante a demonstração analítica da variação dos 
componentes dos custos, devidamente justificada, não sendo admissível repactuação com 
base na variação do IGPM. Acórdão 1105/2008-Plenário | Relator: BENJAMIN 
ZYMLER. ÁREA: Contrato Administrativo | TEMA: Repactuação | SUBTEMA: 
Requisito. Outros indexadores: Prazo, Reajuste 

17. Portanto, impõe-se o acolhimento desta impugnação a fim de alterar o índice de reajuste 

para os índices setoriais do DNIT, publicados pela FGV.   

18. Assim, colocamos em tela a tabela índices de Índices de Reajustamento de Obras 

Rodoviárias, com as variações acumuladas no ano de 2021, inclusive o INCC, onde é possível perceber a 

discrepância entre o INCC acumulado em 2021 de 13,848%, com os principais índices setoriais do DNIT, 

publicados pela FGV, de terraplenagem de 22,169%, pavimentação de 20,873%, drenagem de 15,652%, 

obras de arte especiais (sem aço) de 18,528%, produtos siderúrgicos de 57,077%, cimento asfáltico de 

petróleo de 57,863%, emulsões (RR-1C e RR-2C) de 50,496%. 
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19. Note-se que no período acumulado do ano de 2021 o índice INCC atingiu no ano 13,848%, 

enquanto o índice de CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO, que é o material mais representativo da 

obra, atingiu os abruptos 57,863% no mesmo período. 

 

IV. IMPUGNAÇÃO AO ITEM 7.1.8 DO ORÇAMENTO SINTÉTICO: AQUISIÇÃO DE LIGANTES 

ASFÁLTICOS 

20. O edital não disponibiliza a memória de cálculo que resultou nos preços de aquisição de 

ligantes asfálticos, indica que a referência do preço é da ANP, mas não identifica se o preço adotado é dos 

preços de distribuição de produtos asfálticos do relatório ANP Produto/Estado ou Produto/Região, além de 

não indicar a origem do produto (Estado ou Região) que permita a checagem dos preços licitados, visto que 

estão muito abaixo dos preços atualmente praticados e dos valores calculados conforme a Portaria DNIT 

1.977/2017, que estabelece os critérios para cálculo dos preços de referência dos produtos asfálticos 

necessários às obras de infraestruturas de transporte, em conformidade com a Corte Federal de Contas sobre 

o assunto. 

21. No orçamento sintético da presente licitação o seu “item 7.1.8 – Aquisição de ligantes 

asfálticos” traz os seguintes orçamentos estimados: 
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22. Ocorre que tais preços foram compostos de maneira equivocada no projeto executivo, 

impondo aos licitantes preços insuficientes para aquisição dos produtos asfálticos. 

23. Primeiramente a Portaria DNIT 1.977/2017 que estabelece os critérios para cálculo dos 

preços de referência dos produtos asfálticos necessários às obras de infraestruturas de transporte, determina 

que se adote a solução mais vantajosa ao erário em função do binômio “aquisição + transporte”, adotando-

se os preços de “distribuição” de asfaltos disponibilizados pela Agência Nacional de Petróleo-ANP, 

acrescidos das alíquotas de ICMS, PIS/Pasep, COFINS e BDI diferenciado. 
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24. Cabe destacar que os preços de aquisição dos ligantes betuminosos reflete a média 

ponderada dos preços praticados pelos “distribuidores de produtos asfálticos”, ou seja, o valor que a 

empresa executora da obra irá pagar pelo produto com preços divulgados pela ANP.  

25. Seguindo adiante, em virtude das empresas concessionárias de rodovias terem aderido ao 

Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura REIDI, o que lhes permitiu 

suspender o recolhimento da contribuição para o PIS/Pasep e COFINS e gerou distorções na base de preços, 

a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ANP publicou a Resolução nº 35/2016 por 

meio do qual foram excluídas as parcelas referentes aos tributos PIS/Pasep e COFINS dos preços 

informados pelas distribuidoras de asfaltos e consequentemente dos preços médios divulgados em seu 

endereço eletrônico a partir de outubro de 2016 . 

26. Perceba-se que, o objeto contratado não permite a adesão das empresas executoras ao 

REIDI, por este motivo o Art. 2° da Portaria DNIT 1.977/2017 resolve que os preços divulgados pela ANP 

devem ser acrescidos destes tributos. Nesse diapasão, as alíquotas PIS/Pasep e COFINS a serem acrescidas 

são as praticadas pelas “empresas distribuidoras de asfaltos” e não as praticadas pela “empresa executora 

da obra”, que neste caso os impostos estão inclusos no BDI. 

27. No tocante às alíquotas de PIS e COFINS, é preciso ter os seguintes entendimentos: 

1) o regime de tributação é um sistema que estabelece a cobrança de impostos 

de cada CNPJ, de acordo com o montante da arrecadação. Além disso, ele 

também vai depender de vários outros fatores inerentes ao negócio, como 

o porte, o tipo de atividade exercida, o faturamento etc.; 

2) no Brasil são três os tipos de regime tributário mais adotados: Lucro Real, 

Lucro Presumido e Simples Nacional; 

a. Lucro Real: a adesão é obrigatória para empresas que possuem um 

faturamento superior a R$ 78 milhões no período de apuração, o 

regime tributário é o não cumulativo, que incidem as alíquotas de 

1,65% para o PIS e 7,60% para o COFINS; 
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b. Lucro Presumido: empresas optantes com faturamento anual 

abaixo de R$ 78 milhões, o regime tributário é o cumulativo, que 

incidem as alíquotas de 0,65% para o PIS e 3,0% para o COFINS 

não sendo possível utilizar os abatimentos de créditos oferecidos 

pelo pagamento de PIS e COFINS; 

c. Simples Nacional: o teto da receita bruta anual de uma empresa 

que porventura seja cadastrada no Simples Nacional é de R$ 4,8 

milhões, neste sentido o peso das alíquotas praticadas por essas 

empresas é irrisório no conjunto amostral de preços praticados 

pelos distribuidores de produtos asfálticos; 

28. Como é de conhecimento público, a única fonte produtora de asfaltos no Brasil é a 

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A. (PETROBRÁS), que é uma empresa de capital aberto, cujo acionista 

majoritário é o Governo do Brasil, sendo obrigatória a sua adesão ao Lucro Real em razão de seu 

faturamento e, por consequência, se enquadra impreterivelmente no regime tributário não cumulativo.  

29. Portanto, já na “primeira operação” de venda, as alíquotas incidentes sobre os produtos 

asfálticos são obrigatoriamente de 1,65% para o PIS e 7,60% para o COFINS, em razão do regime tributário 

da PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 

30. Colocamos em tela o espelho da nota fiscal n° 108062 emitida pela PETRÓLOE 

BRASILEIRO S.A. (PETROBRÁS), a um de seus distribuidores autorizados, que pode ser acessada por 

qualquer usuário no site www.nfe.fazenda.gov.br, inserindo a chave de acesso n° 

43210533000167010255550160001080621461495298, onde é possível confirmar as tais alíquotas de 

PIS/Pasep e COFINS: 
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31. No tocante aos distribuidores de produtos asfálticos que atuam na região Sul do Brasil, 

fizemos a consulta das empresas autorizadas pela ANP disponibilizadas em seu site, uma vez que partem 

destas empresas os preços informados que compõem a média ponderada dos preços dos produtos asfálticos 

divulgados pela ANP e foi questionado por e-mail (Anexos) qual regime tributário cada empresa pratica. 

Em sua totalidade, o regime tributário adotado pelos distribuidores de asfalto é o não cumulativo, sendo as 

alíquotas de 1,65% para o PIS e 7,60% para o COFINS na revenda dos produtos, visto que em tese, é 

possível compensar o valor devido de cada operação ou prestação com o montante pago anteriormente na 

compra na Refinaria.  

32. Cabe salientar, que as alíquotas do PIS e COFINS são tributos federais que incidem sobre 

todas as etapas da cadeia produtiva de produtos asfálticos e, nesse sentido, incidem da mesma forma sobre 

a estrutura de formação de preços de produtos asfálticos. Caso algum distribuidor viesse a optar pelo regime 

cumulativo, a incidência das alíquotas de 0,65% para o PIS e 3,00% para o COFINS, na revenda do produto 

seriam cumulativas as taxas já tributadas na primeira operação (quando o distribuidor compra o produto na 

refinaria para revenda), tornando os encargos mais elevados na formação do preço dos produtos asfálticos 

repassado pelo distribuidor ao cliente (empreiteira), uma vez que não poderia compensar os tributos pagos 

na “primeira operação”. 

33. Trazemos à baila a Portaria SEINFRA/CE n° 184/2018, na qual resolve que os materiais 

betuminosos destinados a execução de obras de Infraestrutura do Estado do Ceará, deverão acompanhar os 

preços disponibilizados pela ANP acrescidos de ICMS, PIS/Pasep (1,65%) e CONFINS (7,60%): 
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34. Importante destacar que o motivo para elaboração desta portaria foi de dirimir as distorções 

do preço médio dos materiais betuminosos que impõe sérias dificuldades as construtoras que encaram no 

mercado valores superiores aos preços referenciais licitados: 
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35. Tendo em vista que o Estado de Santa Catarina não possui refinaria de petróleo, o cálculo 

é feito através do binômio “aquisição + transporte” entre as unidades federativas Estados do Rio Grande do 

Sul (Refan), Paraná (Repar) e São Paulo (Revan). 

36. Diante do exposto, somando-se ainda a data do referencial mais atualizada disponível a 

época de publicação do edital, colocamos em tela a composição correta dos preços de aquisição dos ligantes 

asfálticos: 
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37. Note-se, que na tabela de cálculo para os três ligantes asfálticos os binômio mais econômico 

ao erário tem origem dos materiais da refinaria Repar, localizada no estado do Paraná: 

Distribuidora 
Origem 

R$ 
Mês de 

Referência 
Material 

Preço 
Unitátio  

ANP 
(R$/kg) 

Preço 
Unitátio  

ANP 
(R$/tn) 

ICMS PIS/Pasep COFINS 
BDI 

Difer. 

R$ ANP 
+ 

Impostos 
+ 

BDI Dif 

DMT  
pav 
(km) 

DMT 
rev 

primário 
(km) 

ICMS 

Total R$ 
pedágios 

(ida e 
volta) 

Carga 
cam. 6 

eixos (T) 

Pedágio 
(R$/T) 
dez/21 

Custo 
Unitátio de 

transp 
(R$/T) 

Binômio 
“Aquisição+Trtanp.” 

Repar/Araucária - PR ANP 
PR 

dez-21 

CAP 
50/70 

4,00256 4.002,56 17% 1,65% 7,60% 15,00% 6.241,28 195 0,00 17% 74,40 30 2,48 R$ 186,64 R$ 6.427,92 

Refap/Canoas - RS ANP 
RS 

dez-21 4,04504 4.045,04 17% 1,65% 7,60% 15,00% 6.307,52 593 0,00 17% 368,40 30 12,28 R$ 377,63 R$ 6.685,15 

Revap/São José dos Campos – 
SP 

ANP 
SP 

dez-21 4,11867 4.118,67 17% 1,65% 7,60% 15,00% 6.422,33 702 0,00 17% 561,00 30 18,70 R$ 434,43 R$ 6.856,76 

Repar/Araucária - PR ANP 
PR 

dez-21 

EAI 

3,05216 3.052,16 17% 1,65% 7,60% 15,00% 4.759,30 333 0,00 17% 74,40 15 4,96 R$ 251,76 R$ 5.011,06 

Refap/Canoas - RS ANP 
RS 

dez-21 - - 17% 1,65% 7,60% 15,00% - - - 17% - 15 - - - 

Revap/São José dos Campos – 
SP 

ANP 
SP 

dez-21 - - 17% 1,65% 7,60% 15,00% - - - 17% - 15 - - - 

Repar/Araucária - PR ANP 
PR 

dez-21 

RR 1C 

2,87333 2.873,33 17% 1,65% 7,60% 15,00% 4.480,44 195 0,00 17% 74,40 15 4,96 R$ 189,63 R$ 4.670,07 

Refap/Canoas - RS ANP 
RS 

dez-21 2,84498 2.844,98 17% 1,65% 7,60% 15,00% 4.436,24 593 0,00 17% 368,40 15 24,56 R$ 392,42 R$ 4.828,66 

Revap/São José dos Campos – 
SP 

ANP 
SP 

dez-21 2,82656 2.826,56 17% 1,65% 7,60% 15,00% 4.407,51 702 0,00 17% 561,00 15 37,40 R$ 456,96 R$ 4.864,47 

https://rotasbrasil.com.br/ 

                                  

38. Por fim, demonstraremos a seguir os comparativos entre os valores licitados e os valores 

calculados conforme a Portaria DNIT 1.977/2017, no qual resulta em uma defasagem dos preços licitados 

de aquisição de ligante asfáltico CAP 50/70 de -22,44%, para aquisição de Emulsão Asfáltica para 

Imprimação-EAI de -26,29% e aquisição do ligante RR-2C de -26,34%: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAP 50/70ANP-PR 12/21= R$ 4,00256 kg = R$ 4.002,56 tn 

PIS/Pasep = 1,65% 

COFINS = 7,60% 

ICMS-SC = 17,00% 

CAP 50/70 ANP-PR (12/21) =   = R$ 6.241,28 tn 

EAIANP-PR 12/21= R$ 3,05216 kg = R$ 3.052,16 tn 

PIS/Pasep = 1,65% 

COFINS = 7,60% 

ICMS  = 17,00% 

EAI ANP-PR (12/21) =   = R$ 4.759,30 tn 

RR-1CANP-PR 12/21= R$ 2,87333 kg = R$ 2.873,33 tn 

PIS/Pasep = 1,65% 

COFINS = 7,60% 

ICMS  = 17,00% 

RR-1C ANP-PR (12/21) =   = R$ 4.480,44 tn 
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39. A defasagem dos preços de aquisição de ligantes asfálticos licitados não poderão mais ser 

recuperados uma vez que o Edital prevê como data base a “apresentação da proposta”, sendo vedado o 

reajustamento de preços no período inferior a dose meses, ainda o REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO também não trará o equilíbrio e justa remuneração para a empresa contratada, pois é ilegal 

conceder reequilíbrio para situações já sabidas e alertadas antes da data de abertura da proposta. 

40. O reequilíbrio servirá para ajustar situações imprevisíveis após a data da licitação, portanto, 

o preço hoje defasado pelo erro de composição da Prefeitura e pelos dois aumentos de preços que ocorreram 

em novembro/2021 e fevereiro/2022 não poderão ser reequilibrados no momento da contratação, pois já 

eram de conhecimento das partes e não foi corrigido no momento correto. Caso as partes aceitem tal 

situação, poderão incorrer em improbidade administrativa caso sejam fiscalizadas e processadas pelos 

órgãos de controle. 
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41. Somente poderá ser concedido o reequilíbrio de fatos ocorridos após a data de abertura da 

licitação, ou seja, caso haja outro aumento significativo dos insumos após a abertura da licitação este poderá 

ser reivindicado. 

V. IMPUGNAÇÃO DAS PRODUTIVIDADES DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO COM MATERIAIS 

ORIUNDOS DE USINAGENS E BRITAGENS COMERCIAIS 

42. Os serviços de pavimentação que dependem de fornecimento de materiais de origem de 

pedreiras e usinas comerciais, estão calculados com as produções de usinagens estimadas pelo Sicro, 

enquanto devido a representatividade destes serviços na obra licitada, deveriam ter sido adequados a 

realidade local da obra. Preliminarmente, deveriam ser consultados os fornecedores das usinas de solos 

(Brita Graduada) e asfalto (CBUQ) sobre as respectivas capacidades de fornecimento no montante exigido 

no projeto, pois como se sabe, as pedreiras e usinas da região não podem atender exclusivamente esta obra,  

além de estarem sendo executados na região concomitantemente os trechos de duplicação da BR-470 e 

diversas obras de pavimentação na cidade de Blumenau, o que reduz drasticamente a capacidade 

fornecimento destes materiais. 

43. Não obstante, foi recentemente licitada, no dia 22/02/2022 pelo Município de Indaial (CC 

001/2022), o Trecho 01 de continuação da ligação viária em Indaial, da Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 

com extensão de 6.013,00 metros, que representa uma extensão 34% superior ao Trecho 02 da Rua Indaial, 

que estará em execução no mesmo período do objeto licitado.  

44. Ainda, a passagem dos caminhões para execução do Trecho 01 do Município de Indaial 

deverá, obrigatoriamente, passar pelo Trecho 02 de Ascurra, visto que não é permitido o tráfego de veículo 

acima de 15 toneladas sobre a Ponte de Madeira do Warnow que é um exemplar tombado em nível federal 

desde 2007 na categoria Histórico e Belas Artes, inventariadas pelo IPHAN. 
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VI. IMPUGNAÇÃO DA AUSÊNCIA DA APLICAÇÃO DO FATOR DE INTERFERÊNCIA DE TRÁFEGO-
FIT 

45. O orçamento licitado não considera em seus custos a aplicação do FIT em virtude de a 

rodovia Rua Indaial possuir volume médio diário de tráfego (VMD) inferior a 2.000 veículos dia. De fato, 

esta consideração está parcialmente correta, pois não haverá grandes interferências do tráfego local na 

execução dos serviços, no entanto, em razão da proximidade do centro urbano e o fato de a pedreira e as 

usinas de solos e asfalto serem comerciais, portanto, não estarem localizadas ao longo do trecho a ser 

executado, se faz necessário a inclusão do FIT nos tempos fixos e momentos de transportes dos serviços 

que dependem de materiais de origem da pedreira e usinas comerciais. 

46. A fim de demonstrar o impacto do tráfego ao longo do percurso da pedreira indicada no 

projeto até o meio do trecho a ser construído, colocamos em tela o tempo e distância estimado pelo Google 

Maps, considerando que o trajeto feito por veículo de passeio, onde o tempo estimado é de 57 minutos para 

percorrer 46,4 km. 

15 de 62



 

 

 

47. Fazendo a conversão para a velocidade média do percurso, temos o resultado de 49 km/h 

para um veículo leve de passeio. Como deve ser de conhecimentos dos orçamentistas, a velocidade de 

cálculo dos custos no Sicro para os momentos de transportes acima de 3 km em rodovias pavimentadas é 

de 60 km/h, temos uma perda de 18,33% na velocidade de cálculo. 
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48. Não obstante, os caminhões carregados em rodovias congestionadas por muitas vezes nem 

conseguem atingir a velocidades de cruzeiro, tendo muitas paradas ao longo do percurso, praticando 

velocidades muito inferiores aos dos veículos de passeio. Neste contexto, conforme o trajeto da pedreira 

indicada no projeto até o local da obra, o caminhão passa 10 km pela rodovia BR-470 no trecho em obras 

de duplicação, que liga os centros urbanos de Blumenau a Indaial, onde se sabe que o trânsito interfere 

drasticamente nas velocidades dos caminhões de transporte. 

49. Neste contexto, trazemos à baila a reportagem recente da NDTV, publicada no dia 

23/02/2022, que trata do levantamento apresentado pela Federação das Empresas de Transporte de Carga 

do Estado de Santa Catarina (Fetrancesc) apontando que a velocidade de um caminhão carregado que 

trafega na BR-470 é, em média, 29,09 km/h no trecho entre Navegantes e Campos Novos: 

 

Recortado de: https://ndmais.com.br/transportes/estudo-revela-velocidade-media-para-transitar-na-br-470-

entenda/ 

VII. IMPUGNAÇÃO DO BDI DE SERVIÇOS QUE ESTÁ DEFASADO 

50. A planilha orçamentária calcula os valores unitários aplicando o BDI de 20,00% sobre os 

custos unitários dos serviços, sendo composto por taxas do TCU conforme acórdão de 2013, onde a taxa 

Selic era muito inferior a praticada atualmente devido aos efeitos da Pandemia na economia, além de estar 

sendo aplicado no cálculo de maneira equivocada, visto que os percentuais de cálculo que resultam de 

20,00% são os incidentes sobre o faturamento, quando o correto no cálculo deveriam os percentuais sobre 

o custo direto. 
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51. Em razão das características da obra licitada e sua extensão ser inferior a 15 km, o objeto 

licitado se enquadra na categoria de obras de construção e restauração rodoviária de pequeno porte.  

52. Neste sentido, colocamos em tela os valores de referência para taxas de BDI do DNIT 

atualmente praticado, a fim de demonstrar as taxas sobre o custo direto dos serviços e comprovar a 

defasagem do BDI do edital de 20,00%, enquanto deveria ser entorno de 26,34%, representando uma 

defasagem equivalente ao lucro estimado no BDI licitado. 

53. Importante destacar que no cálculo do preço unitário deve incidir o BDI com os percentuais 

incidentes sobre o Custo Direto, para que o preço de venda reflita a realidade orçada e não provoque 

desequilíbrios ao contrato. 
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Disponível em: < https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/custos-e-pagamentos/custos-e-

pagamentos-dnit/sistemas-de-custos/bdi/oficio-circular-no-703-2022_assessoria-dpp-dnit-sede.pdf > 

VIII. IMPUGNAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS DE ENROCAMENTO 

54. O edital exige em sua qualificação técnica a comprovação de execução de três tipos de 

enrocamentos diferentes, sendo que se trata de serviços semelhantes e deveriam ser agrupados em uma 

única exigência de comprovação, sob pena de restringir a competitividade dos participantes do certame e 

não atingir a finalidade de selecionar a empresa mais capacitada.  

55. A fim de exemplificar, suponhamos que uma empresa possui acervo técnico com 

quantidades muito superiores a exigida no edital para o serviço “1505877-Enrocamento com pedra 

espalhada e compactada mecanicamente”, cuja execução exige a utilização de Trator de Esteiras e Rolo 

Compactador, no entanto esta mesma empresa não possua acervo para algum dos outros serviços de 

enrocamento, cuja execução é feita com o mesmo material, porém executada manualmente, desclassificaria 

esta empresa em razão de um serviço de complexidade técnica inferior, que por sua simplicidade, quebraria 

a própria restrição, qual seja, a garantia da perfeita e tempestiva consecução do objeto. 

56. Colocamos em tela as composições unitárias dos serviços de enrocamento para demonstrar 

a similaridade dos serviços que divergem apenas na maneira de acomodação das pedras: 
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IX. CONCLUSÃO 

57. Pelo exposto, é imperioso o acolhimento desta impugnação, determinando-se, conforme 

arrazoado, (i) a alteração dos itens 13.2 do instrumento convocatório, do Anexo I – Termo de Referência 

(item 4.2) e cláusula quarta (4.2) do Anexo IV do edital, a fim de que seja prevista a data do orçamento 

como termo a quo do reajustamento do preço, isto é, outubro/2021, conforme jurisprudência especializada 

do Tribunal de Contas da União, bem como nos termos do art. 92, § 3º, da Lei n. 14.133/21. Ainda, (ii) 

impõe seja alterado índice de reajuste escolhido (INCC) para os índices setoriais do DNIT, que refletem 

melhor a inflação no setor objeto da licitação em tela. Igualmente, (iii) é fundamental a atualização dos 

preços de aquisição dos materiais asfálticos seguindo os critérios da Portaria DNIT N° 1977/2017 para o 

cálculo correto dos preços destes insumos, (iv) sejam adequadas as produtividades dos serviços que 

dependem de materiais oriundos de usinagens e britadores comerciais a realidade do local da obra, (v) sejam 

incluídas as parcelas do Fator de Interferência do Tráfego-FIT nos serviços do referencial SICRO sujeitos 

a esta intrerferência, (vi) seja adotado o BDI atualmente praticado e divulgado pelo DNIT com ajuste da 

meta Selic de 10,75% e, (vii) sejam revistas as qualificações técnicas dos serviços de enrocamento do item 

4.1.4.2 do Edital, simplificando para o serviço de maior complexidade técnica de execução.  

 

Nesses termos, pede deferimento. 

São José/SC, 6 de abril de 2022. 

 

ENGEPLAN TERRAPLENAGEM, SANEAMENTO E URBANISMO LTDA. 

ROL DE ANEXOS: 

1. Contrato social ENGEPLAN 
2. Portaria SEINFRA/CE n° 184/2018 
3. Carta ABEDA alíquotas praticadas pelos distribuidores de produtos asfálticos 
4. E-mails dos distribuidores de asfaltos: Alíquotas praticadas 
5. Espelho da Nota Fiscal da PETRÓLEO S.A. 
6. Comunicados de aumento da PETROBRÁS 
7. Portaria DNIT 1.977/2017 
8. Ofício circular n° 703/2022 DNIT 
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ANEXO 1 - Contrato social ENGEPLAN 
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ESPÓLIO DE JAIR OSVALDO GALVAO, neste ato representado por sua inventariante 

TANIA REGINA BAYESTORFF GALVÃO, nacionalidade brasileira, viúva, nascida em 

14/03/1951, natural de canoinhas, SC, empresária, inscrita no CPF nº 289.722.109-78, carteira 

de identidade nº 123.777, órgão expedidor SSI - SC, residente e domiciliada na Rua Andorinha, 

nº 34, Bairro Lagoa da Conceição, Florianópolis, SC, CEP 88.062-256, Brasil; e 

 

 
TANIA REGINA BAYESTORFF GALVAO, nacionalidade brasileira, viúva, nascida em 

14/03/1951, natural de canoinhas, SC, empresária, inscrita no CPF nº 289.722.109-78, carteira 

de identidade nº 123.777, órgão expedidor SSI - SC, residente e domiciliada na Rua Andorinha, 

nº 34, Bairro Lagoa da Conceição, Florianópolis, SC, CEP 88.062-256, Brasil; 

 

 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial ENGEPLAN TERRAPLENAGEM 

SANEAMENTO E URBANISMO LTDA, registrada legalmente por contrato social 

devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 

42200048605, com sede Rodovia Br 101, SN, Km 208, Bairro Praia Comprida, São José, SC, 

CEP 88.103-480, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 

83.897.504/0001-83, vêm promover a 37ª (trigésima sétima) alteração do contrato social, 

deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da 

Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

 

DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O Capital Social fica aumentado em R$ 96.592,00 (noventa e seis 

mil, quinhentos e noventa e dois reais) com a utilização da reserva de lucros acumulados. Com 

isso, o Capital Social que era de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), 

representado por 2.500.000 (duas milhões e quinhentas mil) cotas no valor de R$ 1,00 cada 

uma, passa a ser de R$ 2.596.592,00 (dois milhões, quinhentos e noventa e seis mil, quinhentos 

e noventa e dois reais), divididos em 2.596.592 (duas milhões, quinhentas e noventa e seis mil, 

quinhentas e noventa e duas) cotas, no valor de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e 

integralizado, ficando com a seguinte distribuição: 

 

NOME                          COTAS        VALOR        % 

ESPÓLIO JAIR OSVALDO GALVAO  2.523.887 R$ 2.523.887,00    97,20 

TANIA REGINA BAYESTORFF GALVAO      72.705 R$      72.705,00      2,80 

TOTAL            2.596.592 R$ 2.596.592.00  100,00 

 

 

DA MEAÇÃO E ADMISSÃO DE SÓCIOS  

 

CLÁUSULA SEGUNDA. A cláusula décima quarta do Contrato Social prevê que no caso de 

falecimento de sócio as cotas passarão do falecido para seus herdeiros legalmente habilitados. 

Sendo assim, em decorrência do falecimento do sócio JAIR OSVALDO GALVÃO, ocorrido 

na data de 09/12/2020, foi lavrada em 25/06/2021, no Tabelionato de Notas e Ofício de 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=XWA3oHhRAx4iAwcdlK3ckQ&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 01620972980-LILIA MARIA GALVAO BARK|02238875956-JAIR OSVALDO GALVAO FILHO
28972210978-TANIA REGINA BAYESTORFF GALVAO
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Protestos da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz, sob o livro nº 052, fls. 109-112, a 

Escritura Pública de Inventário e Partilha Bens.  

Considerando que o falecido era casado pelo regime da comunhão universal de bens com a 

sócia TANIA REGINA BAYESTORFF GALVÃO, as cotas em nome da esposa compõem o 

patrimônio comum do casal e, portanto, também foram partilhadas, sendo:  

2.523.887 (duas milhões, quinhentas e vinte e três mil, oitocentos e oitenta e sete) cotas em 

nome do falecido, no valor de R$ 1,00 cada uma, totalizando a quantia de R$ 2.523,887,00 

(dois milhões, quinhentos e vinte e três mil, oitocentos e oitenta e sete reais), e, 72.705 (setenta 

e duas mil, setecentos e cinco) cotas em nome da esposa, no valor de R$ 1,00 cada uma, 

totalizando a quantia de R$ 72.705,00 (setenta e dois mil setecentos e cinco reais), já 

incorporado o aumento do capital pela utilização dos lucros acumulados registados na conta de 

reserva lucros, totalizando o patrimônio a ser partilhado o valor R$ 2.596.592,00 (dois milhões, 

quinhentos e noventa e seis mil, quinhentos e noventa e dois reais), correspondente a 2.596.592 

(duas milhões, quinhentas e noventa e seis mil, quinhentas e noventa e duas) cotas, no valor de 

R$ 1,00 cada uma. 

Em razão disto, são admitidos na sociedade os herdeiros, os quais recebem por herança as cotas 

correspondentes ao seu quinhão, como também, transfere-se à sócia viúva as cotas 

correspondentes à meação. 

 

Parágrafo primeiro: É admitida neste ato  LILIA MARIA GALVÃO BARK, brasileira, 

nascida em 26/08/1977, casada em comunhão parcial de bens, empresária, CPF nº 016.209.729-

80, carteira de identidade nº 3.328.457-1, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado 

na Rua das Garoupas, nº 160, Bairro Jurerê Internacional, Florianópolis, SC, CEP 88.053-360, 

que recebe por herança 25% da totalidade das cotas, já considerada a incorporação dos lucros 

acumulados descritos na cláusula precedente, perfazendo um total de R$ 649.148,00 (seiscentos 

e quarenta e nove mil, cento e quarenta e oito reais), representado por 649.148 (seiscentas e 

quarenta e nove mil, cento e quarenta e oito) cotas, no valor de R$ 1,00 cada uma.  

 

Parágrafo segundo: É admitido neste ato  JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO, brasileiro, 

nascido em 14/07/1979, casado em comunhão parcial de bens, empresário, CPF nº 

022.388.759-56, carteira de identidade nº 3.332.830-7, órgão expedidor SSP - SC, residente e 

domiciliado na Rua Jornalista Alirio Bossle, 56, Blue Sky, apto 503, João Paulo, Florianópolis, 

SC, CEP 88.030-510, que recebe por herança 25% da totalidade das cotas da Sociedade, , já 

considerada a incorporação dos lucros acumulados descritos na cláusula precedente, perfazendo 

um total de R$ 649.148,00 (seiscentos e quarenta e nove mil, cento e quarenta e oito reais), 

representado por 649.148 (seiscentas e quarenta e nove mil, cento e quarenta e oito) cotas, no 

valor de R$ 1,00 cada uma.  

 

Parágrafo terceiro: A sócia meeira TANIA REGINA BAYESTORFF GALVAO, já acima 

qualificada, fica com a meação de 50% da totalidade das cotas, já considerada a incorporação 

dos lucros acumulados descritos na cláusula precedente, perfazendo um total de R$ 

1.298.296,00 (um milhão, duzentos e noventa e oito mil, duzentos e noventa e seis reais), 

representado por 1.298.296 (um milhão, duzentas e noventa e oito mil, duzentas e noventa e 

seis) cotas, no valor de R$ 1,00 cada uma.     

 

Parágrafo quarto: Com a partilha das cotas sociais aos herdeiros e à meeira, o capital social 

fica com a seguinte distribuição: 
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NOME                      COTAS         VALOR        % 

TÂNIA REGINA B. GALVÃO        1.298.296  R$ 1.298.296.00    50,00 

LILIA MARIA GALVÃO BARK          649.148  R$    649.148.00    25,00 

JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO         649.148  R$    649.148.00    25,00 

TOTAL           2.596.592  R$ 2.596.592.00  100,00 

 

 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS  

 

CLÁUSULA TECEIRA. Resolve incluir o parágrafo único na cláusula décima, com a 

seguinte redação: 

 

Parágrafo Único – Os sócios representantes da totalidade do capital social poderão deliberar 

pela distribuição de lucros desproporcionais às participações societárias de casa sócio na 

Sociedade, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002. 

 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

CLÁUSULA QUARTA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE ao Sócio 

JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO , já acima qualificado, com os poderes e atribuições de 

representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar 

todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o 

uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse 

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como 

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

 

CLÁUSULA QUINTA. O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido 

de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 

a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

 

 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

 

CLÁUSULA SEXTA. Fica mantida a escolha do foro da Comarca de São José/SC, para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que 

não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
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ENGEPLAN-TERRAPLENAGEM, SANEAMENTO E URBANISMO LTDA 

 

CNPJ Nº 83.897.504/0001-83 

NIRE – 42 2 0004860 56 

 

 

TANIA REGINA BAYESTORFF GALVÃO, brasileira, nascida em 14/03/1951, viúva, 

natural de canoinhas, SC, empresária, inscrita no CPF nº 289.722.109-78, carteira de identidade 

nº 123.777, órgão expedidor SSI - SC, residente e domiciliada na Rua Andorinha, nº 34, Bairro 

Lagoa da Conceição, Florianópolis, SC, CEP 88.062-256, Brasil; 

LILIA MARIA GALVÃO BARK, brasileira, nascida em 26/08/1977, casada em comunhão 

parcial de bens, empresária, CPF nº 016.209.729-80, carteira de identidade nº 3.328.457-1, 

órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado na Rua das Garoupas, nº 160, Bairro Jurerê 

Internacional, Florianópolis, SC, CEP 88.053-360; 

JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO, brasileiro, nascido em 14/07/1979, casado em 

comunhão parcial de bens, empresário, CPF nº 022.388.759-56, carteira de identidade nº 

3.332.830-7, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado na Rua Jornalista Alirio Bossle, 

56, Blue Sky, apto 503, João Paulo, Florianópolis, SC, CEP 88.030-510, únicos sócios da 

sociedade ENGEPLAN -TERRAPLENAGEM SANEAMENTO E URBANISMO LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na BR 101 KM 208, São José, SC inscrita no 

CGC/MF sob o n. 83.897.504/0001-83, com contrato social registrado e arquivado na JUCESC 

sob n. 45751 em 30/06/69 e alterações posteriores pelos nºs. 53.856 em 13/04/71; 58052 em 

27/04/72; 62.855 de 08/05/73; 4.220004.860.1.79 de 17/05/79; 04860.2.79 em 30/04/82; 

04860.1.83 em 20/04/83; 04860.1.84 em 15/03/84; 04860.1.85 em 10/07/85; 04860.1.86 em 

26/11/86; 04860.1.87 em 04/08/87; 04860.1.87 em 10/09/87; 04860.1.88 em 18/01/88; 04860.5 

em 12/01/89; 04860.5 em 13/05/91; 04860.5 em 16/07/91; 04860.5 em 16/11/92; 

4.220.004860.5 de 09/11/93 e 4220004860.5 de 29/12/94; 00-0-297224 em 16/03/00; 

42200048605 em 14.09.2004, 20071202986 EM 27/07/2007,  32ª sob nº 20093687621 em 

12/12/2009, 33ª sob o nº 20140219110  em 23/01/2014, 34ª sob o nº 20142007102  em 

01/07/2014 e 35ª sob o nº 20202451577 em 10/12/2020, 36ª sob o nº 20202451577 em 

22/02/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – A sociedade gira sob o nome empresarial ENGEPLAN- 

TERRAPLENAGEM, SANEAMENTO E URBANISMO LTDA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – A sociedade tem sua sede à BR 101, KM 208, Bairro Praia 

Comprida, São José-SC, CEP 88.103-480. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – A sociedade iniciou suas atividades no dia 30 de junho de 1969 

e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – A sociedade poderá estabelecer filiais em qualquer ponto do 

território nacional, obedecendo assim as leis vigentes, podendo também a qualquer tempo abrir 

ou fechar as mesmas, mediante alteração contratual assinada pelos sócios. 
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CLÁUSULA QUINTA –  O Objetivo social da empresa é a exploração do ramo de 

terraplenagem, pavimentação de estradas (vias urbanas, urbanização, engenharia industrial e 

civil, serviços de projetos, assessoria, planejamento, execução, fiscalização, instalação, 

manutenção podendo ainda prestar serviços de patrulha mecanizada, saneamento rural e urbano 

como seja: desmatamento, destocamento, execução de estradas rurais, vales canais, retificação 

de rios, drenagem, irrigação, exploração de comércio de imóveis, importação de peças para 

máquinas pesadas, importação de máquinas, veículos do ramo turístico e hoteleiro, participação 

e investimentos em outras empresas, como sócia, acionista ou cotista em outras sociedades, 

participação em consórcios de empresas, locação de máquinas e equipamentos rodoviários e 

veículos, comércio atacadista de materiais de construção em geral e transporte rodoviário de 

produtos perigosos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – O capital social da empresa é de R$ 2.596.592.00 (dois milhões, 

quinhentos e noventa e seis mil, quinhentos e noventa e dois reais) divididos em 2.596.592 

(duas milhões, quinhentas e noventa e seis mil e quinhentas e noventa e duas) cotas, no valor 

de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica com a seguinte distribuição: 

 

NOME                      COTAS         VALOR        % 

TÂNIA REGINA B. GALVÃO        1.298.296  R$ 1.298.296.00    50,00 

LILIA MARIA GALVÃO BARK          649.148  R$    649.148.00    25,00 

JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO         649.148  R$    649.148.00    25,00 

TOTAL           2.596.592  R$ 2.596.592.00  100,00 

 

Parágrafo Único – As cotas foram subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. A 

responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao Sócio 

JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO  com os poderes e atribuições de representação ativa e 

passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 

compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 

empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 

obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 

bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 

CLÁUSULA OITAVA – Os sócios se obrigam a trazer para a sociedade todos os negócios 

compatíveis com o objeto social da mesma de quem tenham conhecimento, a eventual 

concorrência do sócio com a sociedade obriga-o à indenização, aos demais sócios, pelos 

prejuízos que tiver causado à sociedade, além de poder ensejar, ao critério dos demais sócios, 

e seu afastamento da sociedade. 

 

CLÁUSULA NONA – As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade de direitos e 

condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum dos cotistas 

pretender ceder as que possui. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – O exercício social encerrar-se a no dia 31 de dezembro de cada ano, 

quando então será levantado em Balanço Geral e efetuada a apuração no resultado, obedecendo 

a legislação vigente, sendo os lucros levados a conta de reservas, ou distribuídos entre os sócios. 
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Na eventualidade ser apurados prejuízos, os mesmos serão deduzidos de Reservas acumuladas 

ou deixadas em conta especificadas para futura amortização. 

 

Parágrafo Único – Os sócios representantes da totalidade do capital social poderão deliberar 

pela distribuição de lucros desproporcionais às participações societárias de casa sócio na 

Sociedade, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 

mensal, a titulo de “pró-labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - No caso de algum dos sócios desejar retirar-se da 

sociedade, devera notificar o outro, pôr escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade 

não será dissolvida ou extinta, as cotas passarão do falecido para seus herdeiros legalmente 

habilitados. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre 

o presente contrato, serão supridas ou resolvidas pela lei em vigor. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – O administrador declara, sob pena de lei, que não está 

impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato; ou contra economia popular, contra as relações de consumo, 

a fé pública ou a prosperidade, conforme preconiza o artigo 1.011, parágrafo 1o da Lei 

10.406/02 – Código Civil. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro Comarca de São José/SC, para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social, renunciando-

se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento. 

 

São José, 16 de agosto de 2021. 

 

 
TANIA REGINA BAYESTORFF GALVAO 

 

 

LILIA MARIA GALVÃO BARK 

 

 

JAIR OSVALDO GALVÃO FILHO 
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ANEXO 3 - Carta ABEDA alíquotas praticadas pelos distribuidores de produtos asfálticos 
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OF-19/18                                      Rio de Janeiro, 20 de julho de 2018. 

 

 

 

Ao    

Ilmo. Sr. Luiz Heleno Albuquerque Filho 

Coordenador-Geral de Custos de Infraestrutura de Transportes 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT  

 

 

 

Ref.: Alíquotas de PIS e COFINS – Setor de distribuição de asfaltos 

 

 

 

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS 

DE ASFALTOS – ABEDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 29.105.970/0001-33, estabelecida à Rua da 

Ajuda, nº 35 GR 1106 – Centro – Rio de Janeiro/RJ, vem, respeitosamente perante V. Sa., informar 

que promoveu consulta a seus associados – Distribuidores de Asfaltos autorizados pela ANP – acerca 

das alíquotas de PIS/PASEP e COFINS que compõem o preço de venda dos Materiais Betuminosos, 

tendo obtido de todos eles o seguinte: 

• PIS: 1,65% 

• COFINS: 7,60% 

• Regime não cumulativo 

  

Na certeza da boa acolhida por V. Sa., subscrevemos. 

 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE ASFALTOS – ABEDA 

Felipe Alves Pacheco 

Superintendente Executivo 
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ANEXO 4 - E-mails dos distribuidores de asfaltos: Alíquotas praticadas 
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ANEXO 5 - Espelho da Nota Fiscal da PETRÓLEO S.A. 
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ANEXO 6 - Comunicados de aumento da PETROBRÁS 
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www.petrobras.com.br 

Gerência de Comércio Interno de Asfaltos 
Avenida Henrique Valadares, 28, Torre A, 11.º andar 
20231-030  Centro, Rio de Janeiro - RJ 

CMI/CE/CIA – 56/2021 
Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 2021 
 
Aos Clientes de Asfaltos  
 
Assunto: Alteração de preços dos produtos asfálticos  
 

 
A Petrobras informa que foram publicados no Canal Cliente, para acessos dos 
distribuidores, os preços dos produtos asfálticos que serão ajustados em 01 de 
novembro de 2021. Seguem reajustes percentuais aplicados, conforme tabela abaixo: 
 

Tipo de Produto 
LOCAL DE 
ENTREGA 

TIPO DE 
ASFALTO 

MODALIDADE DE 
COMERCIALIZAÇÃO 

Reajuste 
(%) 

Cimento Asfáltico 
 (CAP) 

REMAN CAP 50/70 LPC 10,2% 

REMAN CAP 50/70 FOB 10,2% 

LUBNOR CAP 50/70 LCT 10,2% 

REGAP CAP 50/70 LCT 10,6% 

REVAP CAP 50/70 LPC 9,3% 

REPAR CAP 50/70 LPC 10,0% 

REDUC CAP 50/70 LCT 10,8% 

REFAP CAP 50/70 LCT 10,0% 

REDUC CAP 30/45 LCT 10,8% 

REGAP CAP 30/45 LCT 10,1% 

REPLAN CAP 30/45 LPC 10,1% 
 

   10,20% 
 

    

Asfalto Diluído 
(ADP) 

REMAN ADP CM30 LPC 6% 

LUBNOR ADP CM30 LCT 6% 

REGAP ADP CM30 LCT 6% 

REDUC ADP CM30 LCT 6% 

REVAP ADP CM30 LPC 6% 

REPAR ADP CM30 LPC 6% 

REFAP ADP CM30 LCT 6% 

        6% 
 
Atenciosamente, 
 
 
Thiago Pires Coutinho 
Gerência de Comércio Interno de Asfaltos 
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Gerência de Comércio Interno de Asfaltos 
Avenida Henrique Valadares, 28, Torre A, 13.º andar 
20231-030  Centro, Rio de Janeiro - RJ 

CMI/CE/CIA – 05/2022 
Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 2022 

Aos Clientes de Asfaltos  

Assunto: Alteração de preços dos produtos asfálticos  

A Petrobras informa que os produtos asfálticos foram ajustados para 01 de fevereiro 
de 2022, conforme tabela abaixo: 

Tipo de Produto 
LOCAL DE 
ENTREGA 

TIPO DE 
ASFALTO 

MODALIDADE DE 
COMERCIALIZAÇÃO 

Reajuste (%) 

Cimento 
Asfáltico 

 (CAP) 

REMAN CAP 50/70 LPC 6,9% 

REMAN CAP 50/70 FOB 7,4% 

LUBNOR CAP 50/70 LCT 6,0% 

REGAP CAP 50/70 LCT 6,1% 

REVAP CAP 50/70 LPC 6,1% 

REPAR CAP 50/70 LPC 6,2% 

REDUC CAP 50/70 LCT 8,2% 

REFAP CAP 50/70 LCT 6,3% 

REDUC CAP 30/45 LCT 8,9% 

REGAP CAP 30/45 LCT 6,4% 

REPLAN CAP 30/45 LPC 6,7% 

6,8% 

Asfalto 
Diluído 
(ADP) 

REMAN ADP CM30 LPC 6,8% 

LUBNOR ADP CM30 LCT 6,8% 

REGAP ADP CM30 LCT 6,8% 

REDUC ADP CM30 LCT 6,8% 

REVAP ADP CM30 LPC 6,8% 

REPAR ADP CM30 LPC 6,8% 

REFAP ADP CM30 LCT 6,8% 

6,8% 

Atenciosamente, 

Thiago Pires Coutinho 
Gerência de Comércio Interno de Asfaltos 
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ANEXO 7 - Portaria DNIT 1.977/2017 
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ANEXO 8 - Ofício circular n° 703/2022 DNIT 
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% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

Administração Central Variável - f (CD) 4,75 6,00 4,81 6,00 4,87 6,00 6,83 9,00 6,22 8,00 6,30 8,00 6,39 8,00 6,83 9,00 6,94 9,00 7,06 9,00 4,87 6,00 5,59 7,00

Despesas Financeiras 0,85% sobre (PV - Lucro) 0,78 0,99 0,79 0,99 0,80 0,99 0,77 1,02 0,78 1,01 0,79 1,01 0,80 1,01 0,77 1,02 0,78 1,02 0,80 1,02 0,80 0,99 0,80 1,00

Seguros e Garantias Contratuais 0,25% do PV 0,25 0,32 0,25 0,31 0,25 0,31 0,25 0,33 0,25 0,32 0,25 0,32 0,25 0,31 0,25 0,33 0,25 0,32 0,25 0,32 0,25 0,31 0,25 0,31

Riscos 0,50% do PV 0,50 0,63 0,50 0,62 0,50 0,62 0,50 0,66 0,50 0,64 0,50 0,63 0,50 0,63 0,50 0,66 0,50 0,65 0,50 0,64 0,50 0,62 0,50 0,63

Subtotal 1 6,28 7,94 6,35 7,92 6,43 7,91 8,35 11,01 7,76 9,97 7,85 9,96 7,94 9,94 8,35 11,01 8,48 10,99 8,61 10,97 6,43 7,91 7,13 8,94

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

Lucro Variável - f (CD) 7,92 10,00 6,82 8,50 5,69 7,00 9,11 12,00 7,78 10,00 6,70 8,50 5,59 7,00 9,11 12,00 7,72 10,00 6,28 8,00 5,69 7,00 6,39 8,00

Subtotal 2 7,92 10,00 6,82 8,50 5,69 7,00 9,11 12,00 7,78 10,00 6,70 8,50 5,59 7,00 9,11 12,00 7,72 10,00 6,28 8,00 5,69 7,00 6,39 8,00

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

PIS 0,65% do PV 0,65 0,82 0,65 0,81 0,65 0,80 0,65 0,86 0,65 0,84 0,65 0,82 0,65 0,81 0,65 0,86 0,65 0,84 0,65 0,83 0,65 0,80 0,65 0,81

COFINS 3,00% do PV 3,00 3,79 3,00 3,74 3,00 3,69 3,00 3,95 3,00 3,86 3,00 3,81 3,00 3,76 3,00 3,95 3,00 3,89 3,00 3,82 3,00 3,69 3,00 3,76

ISSQN 3,00% do PV 3,00 3,79 3,00 3,74 3,00 3,69 3,00 3,95 3,00 3,86 3,00 3,81 3,00 3,76 3,00 3,95 3,00 3,89 3,00 3,82 3,00 3,69 3,00 3,76

Subtotal 3 6,65 8,40 6,65 8,29 6,65 8,19 6,65 8,76 6,65 8,55 6,65 8,44 6,65 8,33 6,65 8,76 6,65 8,62 6,65 8,48 6,65 8,19 6,65 8,33

20,85 26,34 19,82 24,72 18,76 23,10 24,11 31,77 22,19 28,52 21,20 26,90 20,18 25,28 24,11 31,77 22,84 29,61 21,54 27,45 18,76 23,10 20,17 25,27

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

Administração Central Variável - f (CD) 4,52 6,00 4,57 6,00 4,64 6,00 6,50 9,00 5,92 8,00 6,00 8,00 6,07 8,00 6,50 9,00 6,60 9,00 6,72 9,00 4,64 6,00 5,31 7,00

Despesas Financeiras 0,85% sobre (PV - Lucro) 0,79 1,04 0,79 1,04 0,80 1,04 0,78 1,08 0,79 1,06 0,80 1,06 0,80 1,06 0,78 1,08 0,79 1,07 0,80 1,07 0,80 1,04 0,80 1,05

Seguros e Garantias Contratuais 0,25% do PV 0,25 0,33 0,25 0,33 0,25 0,32 0,25 0,35 0,25 0,34 0,25 0,33 0,25 0,33 0,25 0,35 0,25 0,34 0,25 0,34 0,25 0,32 0,25 0,33

Riscos 0,50% do PV 0,50 0,66 0,50 0,66 0,50 0,65 0,50 0,69 0,50 0,68 0,50 0,67 0,50 0,66 0,50 0,69 0,50 0,68 0,50 0,67 0,50 0,65 0,50 0,66

Subtotal 1 6,05 8,04 6,12 8,03 6,19 8,01 8,02 11,12 7,46 10,08 7,54 10,06 7,63 10,05 8,02 11,12 8,14 11,10 8,26 11,08 6,19 8,01 6,86 9,04

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

Lucro Variável - f (CD) 7,53 10,00 6,48 8,50 5,41 7,00 8,66 12,00 7,40 10,00 6,37 8,50 5,31 7,00 8,66 12,00 7,34 10,00 5,97 8,00 5,41 7,00 6,07 8,00

Subtotal 2 7,53 10,00 6,48 8,50 5,41 7,00 8,66 12,00 7,40 10,00 6,37 8,50 5,31 7,00 8,66 12,00 7,34 10,00 5,97 8,00 5,41 7,00 6,07 8,00

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

PIS 0,65% do PV 0,65 0,86 0,65 0,85 0,65 0,84 0,65 0,90 0,65 0,88 0,65 0,87 0,65 0,86 0,65 0,90 0,65 0,89 0,65 0,87 0,65 0,84 0,65 0,86

COFINS 3,00% do PV 3,00 3,99 3,00 3,93 3,00 3,88 3,00 4,16 3,00 4,05 3,00 4,00 3,00 3,95 3,00 4,16 3,00 4,09 3,00 4,02 3,00 3,88 3,00 3,95

ISSQN 3,00% do PV 3,00 3,99 3,00 3,93 3,00 3,88 3,00 4,16 3,00 4,05 3,00 4,00 3,00 3,95 3,00 4,16 3,00 4,09 3,00 4,02 3,00 3,88 3,00 3,95

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 4,50% do PV 4,50 5,98 4,50 5,90 4,50 5,83 4,50 6,24 4,50 6,08 4,50 6,00 4,50 5,93 4,50 6,24 4,50 6,13 4,50 6,03 4,50 5,83 4,50 5,93

Subtotal 3 11,15 14,81 11,15 14,62 11,15 14,43 11,15 15,45 11,15 15,07 11,15 14,88 11,15 14,69 11,15 15,45 11,15 15,20 11,15 14,94 11,15 14,43 11,15 14,69

24,73 32,85 23,75 31,15 22,75 29,44 27,83 38,57 26,01 35,15 25,06 33,44 24,09 31,74 27,83 38,57 26,63 36,29 25,38 34,02 22,75 29,44 24,09 31,73

PV = Preço de Venda
CD = Custo Direto
SELIC (Fevereiro/2022) = 10,75% a.a.
DF = [(1+SELIC)^(1/12)-1] sobre (PV - Lucro), o que resulta em DF =  0,85% sobre (PV - Lucro)

Observação: O percentual de ISSQN aqui utilizado consiste apenas em um referencial médio. O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele proveniente das alíquotas dos municípios situados na área de influência das obras.

Grande Porte Pequeno Porte Médio Porte Grande Porte Pequeno Porte Médio Porte Grande Porte

Despesas Indiretas

Benefícios

Tributos

Total - BDI (%)

Tabela 2 - Valores de referência para as taxas de Benefícios e Despesas Indiretas - Com desoneração

Descrição das Parcelas
Construção e Restauração Rodoviária

Conservação Rodoviária
Construção de Obras de Arte Especiais Recuperação, Reforço e Alargamento de Obras de Arte Especiais

Construção Ferroviária Obras Hidroviárias
Pequeno Porte Médio Porte

Total - BDI (%)

Médio Porte Grande Porte Pequeno Porte Médio Porte

Despesas Indiretas

Benefícios

Tributos

Tabela 1 - Valores de referência para as taxas de Benefícios e Despesas Indiretas

Descrição das Parcelas
Construção e Restauração Rodoviária

Conservação Rodoviária
Construção de Obras de Arte Especiais Recuperação, Reforço e Alargamento de Obras de Arte Especiais

Construção Ferroviária Obras Hidroviárias
Pequeno Porte Médio Porte Grande PorteGrande Porte Pequeno Porte

Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO

Central Telefônica: (61) 3315-4000
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP
Coordenação-Geral de Custos de Infraestrutura de Transportes - CGCIT
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% sobre PV % sobre CD

Administração Central Variável - f (CD) 6,92 10,00

Despesas Financeiras 0,85% sobre (PV - Lucro) 0,78 1,13

Riscos 0,50% do PV 0,50 0,72

Seguros e Garantias Contratuais 0,10% do PV 0,10 0,14

Subtotal 1 8,30 11,99

% sobre PV % sobre CD

Lucro Variável - f (CD) 8,30 12,00

Subtotal 2 8,30 12,00

% sobre PV % sobre CD

PIS 1,65% do PV 1,65 2,39

COFINS 7,60% do PV 7,60 10,99

ISSQN* 5,00% do PV 5,00 7,23

Subtotal 3 14,25 20,61

30,84 44,60

Tabela de Preços de Consultoria

(*) Limite máximo adotado de 5%; valor variável em função da legislação de cada município. As empresas licitantes deverão adotar as alíquotas pertinentes.

Tabela 1 - Benefícios e Despesas Indiretas

Benefícios e Despesas Indiretas - BDI

Total - BDI (%)

Despesas Indiretas

Benefícios

Tributos

Central Telefônica: (61) 3315-4000
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP
Coordenação-Geral de Custos de Infraestrutura de Transportes - CGCIT
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